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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 002/2026/SMFP/HBOL.
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
	NÚMERO DO PROCESSO
	002/2026

	OBJETO
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE GEOTECNOLOGIA, AEROFOTOGRAMETRIA E GEOPROCESSAMENTO PARA A EXECUÇÃO DE RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO E ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO FISCAL (CIF), MEDIANTE LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO DE ALTA PRECISÃO COM GSD (GROUND SAMPLE DISTANCE) CENTIMÉTRICO, PROCESSAMENTO DE ORTOFOTOCARTAS DIGITAIS GEORREFERENCIADAS E ESTRUTURAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG/GIS) EM AMBIENTE WEB PARA GESTÃO TERRITORIAL INTEGRADA; COMPREENDENDO, AINDA, SUPORTE TÉCNICO-OPERACIONAL AO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E INCREMENTO DA INTELIGÊNCIA TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO DE ALTO ARAGUAIA/MT.



2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, conforme o inciso I do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

O Poder Executivo de Alto Araguaia – MT constatou a premência de aperfeiçoar os instrumentos de governança, fiscalização e ordenamento dos registros cadastrais e do aparato tributário local. No cenário vigente, verifica-se que os acervos de dados operam com discrepâncias sistêmicas e obsolescência cartográfica, fator que mitiga a fidedignidade do inventário imobiliário e do mapeamento das atividades produtivas. A carência de insumos geoespaciais fidedignos obstaculiza o exercício do poder de polícia administrativa e a estruturação de um planejamento urbanístico assertivo. A Portaria MDR n. 3.242, de 9 de novembro de 2022, que aprova as diretrizes para a criação, a instituição e a atualização do Cadastro Territorial Multifinalitário - CTM, nos municípios brasileiros, nos artigos 14 a 18 trazem a seguinte diretiva:
Art. 14. O valor cadastral deve ser estimado para todos os imóveis que integram o Cadastro Territorial Multifinalitário.
Art. 15. As avaliações de imóveis devem ser baseadas, sempre que possível, na análise de preços praticados no mercado imobiliário.
Art. 16. A avaliação de imóveis é um processo técnico baseado em métodos capazes de estimar o valor de mercado dos imóveis.
Art. 17. O objetivo dos trabalhos de avaliação de imóveis para fins tributários é estimar o valor de mercado, de forma a assegurar a equidade, a isonomia, a justiça fiscal e a justiça social.
Art. 18. Os valores dos imóveis estimados para fins fiscais devem ser atualizados, no máximo, a cada quatro anos.

A reestruturação do acervo cartográfico, dos cadastros multifinalitários georreferenciados aliados a proposta da mudança da Planta Genérica de Valores (PGV) urbana protocolada junto a Câmara de vereadores é medida imperativa para a adequação técnico-normativa aos padrões do SINTER. Tal providência assegura a acurácia territorial, a higidez fiscal e a interoperabilidade de dados, pilares fundamentais para a otimização da inteligência tributária municipal. 
O cronograma de implementação deve, obrigatoriamente, observar o prazo limite de 31 de dezembro de 2026, garantindo a estrita observância das diretrizes federais vigentes. Sob este prisma, torna-se indispensável a seleção de empresa especializada, devidamente chancelada pelos órgãos de controle federal, para a execução do levantamento aerofotogramétrico. Este serviço constituirá o lastro técnico para a atualização cartográfica e cadastral, servindo de base para a consolidação de um Sistema de Informação Geográfica (SIG) digital. 
Esta plataforma permitirá à Administração converter dados geoespaciais em subsídios estratégicos para a tomada de decisões consolidadas. A solução proposta visa a sofisticação da governança, a maximização da arrecadação própria e o suporte técnico ao planejamento municipal, em total consonância com o princípio da supremacia do interesse público.

2.1. Do Diagnóstico do Anacronismo Cadastral e Territorial
A Administração Pública de Alto Araguaia - MT enfrenta, atualmente, um cenário de anacronismo cadastral, onde o hiato entre a realidade fática (o território como ele é) e o registro administrativo (o território como o Município o enxerga) compromete a eficácia das políticas públicas. 
A base cartográfica vigente carece de acurácia posicional e temporalidade, apresentando inconsistências que resultam em uma visão fragmentada e obsoleta do espaço urbano. Esta deficiência de integração entre as bases de dados territoriais, imobiliárias e financeiras gera o que se denomina cegueira de gestão, impedindo a identificação precisa de acréscimos de área, novas ocupações e a real infraestrutura disponível.

2.2. Dos Riscos da Inação e Impacto na Arrecadação (Justiça Fiscal)
A manutenção do status quo implica em severa evasão fiscal passiva. A ausência de um Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) atualizado impede que o Município exerça seu poder de tributar com equidade, ferindo o princípio da Justiça Fiscal. 
Imóveis com áreas construídas não averbadas ou com desvios de tipologia de uso permanecem sub-tributados, onerando injustamente os contribuintes regularizados e privando o erário de recursos fundamentais para o investimento em infraestrutura e serviços essenciais, em descompasso com as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) quanto à otimização da receita própria.
2.3. Da Necessidade de Inteligência Geotributária e Governança Digital
A demanda por esta contratação transcende a mera atualização de mapas; trata-se da implementação de uma infraestrutura de Inteligência Geotributária. A utilização de tecnologia RPA (Remotamente Pilotada) com GSD (Ground Sample Distance) centimétrico é indispensável para garantir a precisão métrica necessária à fiscalização de obras, posturas e, primordialmente, para a fundamentação técnica de processos de Regularização Fundiária (REURB). 
A inexistência de um ambiente SIG (Sistema de Informações Geográficas) integrado limita a interoperabilidade entre secretarias, resultando em processos morosos, decisões baseadas em dados empíricos e vulnerabilidade jurídica frente a contestações administrativas e judiciais.
A ampliação e qualificação do programa de Regularização Fundiária Urbana (REURB) em Alto Araguaia - MT é um imperativo de dignidade social e segurança jurídica. A contratação de empresa especializada garante a precisão do levantamento topográfico georreferenciado e do selo de controle técnico, indispensáveis para a titulação definitiva. Sem dados de alta acurácia, o programa sucumbe a nulidades processuais e insegurança administrativa. A solução proposta provê a inteligência territorial necessária para identificar núcleos informais, processar a demarcação urbanística e consolidar o direito à moradia, transformando posses precárias em ativos imobiliários formais, integrados à economia municipal.
2.4. Objetivos Estratégicos e Resultados Esperados
A solução pretendida visa converter dados brutos em ativos estratégicos, permitindo à municipalidade:
Otimizar a Matriz Tributária: Identificar o potencial arrecadatório real através do cruzamento de imagens de alta resolução com o cadastro imobiliário;
Segurança Jurídica na REURB: Subsidiar tecnicamente os projetos de regularização fundiária com levantamentos georreferenciados de precisão;
Eficiência Operacional: Centralizar o gerenciamento territorial em plataforma única, eliminando o retrabalho e a redundância de dados;
Planejamento Assertivo: Direcionar investimentos públicos com base na análise espacial da demanda por infraestrutura e serviços.
2.5. Fundamentação Legal e Governança
A contratação alinha-se aos ditames da Lei nº 14.133/2021, priorizando o planejamento e a eficiência. Justifica-se pela necessidade premente de Transformação Digital da gestão pública de Alto Araguaia, assegurando que o desenvolvimento institucional seja orientado por evidências, rastreabilidade e integridade dos dados geoespaciais, consolidando o Município como uma a Inteligência Territorial e a conectividade em tempo real para fundamentar decisões de gestão, reduzir desperdícios e aproximar o cidadão da administração pública através de uma infraestrutura urbana responsiva. Isto permite que a municipalidade esteja focada na sustentabilidade financeira e no ordenamento territorial técnico.

3. ÁREA REQUISITANTE
	UNIDADE ADMINISTRATIVA
	RESPONSÁVEL

	Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento
	Hugo Borges de Oliveira Lemos

	Departamento de Fiscalização Tributária
	Willengarg Elias de Oliveira 



4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, conforme o inciso III do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

A proponente deve deter a plenitude das licenças, outorgas e registros mandatórios, garantindo a estrita observância ao ordenamento jurídico e aos marcos regulatórios setoriais vigentes. A higidez desta documentação é pressuposto inafastável para atestar a regularidade jurídica das operações e a plena capacidade de exercício das atividades contratadas.

4.1. DA QUALIFICAÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Habilitação Jurídica e Regularidade Operacional: A licitante deverá comprovar o pleno gozo de suas faculdades jurídicas, detendo todas as licenças, alvarás, autorizações e registros perante os órgãos reguladores e conselhos de classe pertinentes, assegurando a estrita legalidade das operações e o adimplemento das normas setoriais vigentes durante toda a dilação contratual.
2. Regularidade Fiscal e Cadastral: É imperativa a manutenção da inscrição ativa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), atestando a aptidão jurídica para a prestação do escopo contratado, bem como a capacidade de emissão de documentos fiscais em conformidade com a legislação tributária.
3. Manutenção das Condições de Habilitação: A Contratada obriga-se a manter, em caráter ininterrupto, a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, apresentando as certidões de quitação e atendendo às exigências dos órgãos fiscalizadores durante toda a vigência do instrumento contratual, sob pena de sanções administrativas.
4. Qualificação Técnica e Acervo Operacional: A demonstração de proficiência técnica far-se-á mediante a apresentação de atestados de capacidade técnica, devidamente averbados, que comprovem a execução de serviços de características, complexidade tecnológica e natureza análogas ao objeto desta licitação, evidenciando expertise em geotecnologias e gestão territorial.
5. Capacidade Logística e Mobilização: A adjudicatária deverá dispor de infraestrutura logística e operacional compatível com a magnitude do objeto, garantindo a mobilização de ativos e pessoal necessária para atender às demandas da Administração Pública Municipal de Alto Araguaia.
6. Estrita Observância ao Instrumento Convocatório: A execução deverá pautar-se pela observância integral das cláusulas editalícias e contratuais, respeitando-se o escopo, cronogramas físico-financeiros, preços pactuados e as deliberações da fiscalização.
7. Conformidade Trabalhista e Segurança Ocupacional: A Contratada assume a responsabilidade exclusiva pelo cumprimento da legislação obreira e das Normas Regulamentadoras (NRs) de segurança e medicina do trabalho, prevenindo sinistros e resguardando a integridade de seu corpo técnico.
8. Proteção de Dados (LGPD): As operações de tratamento de dados deverão observar os ditames da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), garantindo o sigilo, a confidencialidade e a segurança cibernética das informações custodiadas pela Administração.
9. Economicidade e Justificativa de Preço: A proposta comercial deverá refletir os preços de mercado, em estrita consonância com os princípios da economicidade, razoabilidade e da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse público.
10. Seguro de Responsabilidade Civil: Quando a natureza do serviço assim o exigir, a Contratada deverá aportar apólice de seguro de responsabilidade civil para cobertura de eventuais danos patrimoniais ou extrapatrimoniais decorrentes da execução do objeto.
11. Regime Jurídico e Vigência: O contrato reger-se-á pela Lei nº 14.133/2021, com vigência inicial de 12 (doze) meses a contar da publicação do extrato contratual, admitida a prorrogação sucessiva nos termos do art. 107 da referida Lei.
12. Responsabilidade Civil e Nexo Causal: A Contratada responde objetivamente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante.
13. Representação e Fiscalização (Preposto): A Contratada designará preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, com atribuições para prestar esclarecimentos e acatar as determinações da fiscalização municipal.
14. Prazos e Local de Execução: As atividades deverão ser iniciadas no prazo peremptório de 05 (cinco) dias corridos após a ordem de serviço, abrangendo as zonas urbana e rural do Município, conforme cronograma de funcionamento administrativo e sem ônus adicionais de deslocamento.
15. Sanabilidade de Irregularidades: Eventuais desconformidades detectadas na prestação dos serviços deverão ser corrigidas ou substituídas pela Contratada no prazo de 10 (dez) dias corridos, sob sua exclusiva responsabilidade financeira.
16. Alterações Contratuais e Equilíbrio Econômico: A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, bem como facultada a pleitear o reequilíbrio econômico-financeiro, sempre sob a égide da Lei nº 14.133/2021.

4.2. DOS REQUISITOS TÉCNICOS ESPECÍFICOS (AEROLEVANTAMENTO E SIG)
17. Integração de Soluções Geotecnológicas: A solução deverá prover a integração sistêmica entre o levantamento aerofotogramétrico, a atualização cadastral, a estruturação de base cartográfica digital e o geoprocessamento, culminando na implementação de um Sistema de Informações Geográficas (SIG) que assegure a interoperabilidade e a consistência semântica dos dados.
18. Padrões de Exatidão Cartográfica (PEC): Os serviços cartográficos deverão observar rigorosamente as normas técnicas do Sistema Cartográfico Nacional, garantindo precisão planialtimétrica compatível com as aplicações de Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) e planejamento urbano de alta precisão.
19. Metodologia e Rastreabilidade: A obtenção e o processamento de informações geoespaciais deverão utilizar técnicas de vanguarda, garantindo a integridade, a rastreabilidade dos metadados e a confiabilidade dos produtos gerados (ortofotocartas, modelos digitais de terreno, etc.).
20. Independência Tecnológica e Formatos Abertos: Os produtos finais deverão ser entregues em formatos digitais abertos e interoperáveis, evitando o vendor lock-in (dependência tecnológica) e permitindo a plena gestão, exportação e atualização pela Administração Municipal de forma autônoma.
21. Funcionalidades de Gestão Territorial: O ambiente SIG deverá oferecer ferramentas de visualização, gerenciamento de camadas (layers), consultas espaciais e alfanuméricas, geração de relatórios gerenciais e mecanismos de controle de acesso, otimizando as rotinas administrativas e a fiscalização tributária.
22. Transferência de Tecnologia e Suporte: A Contratada deverá prover suporte técnico-operacional e treinamento durante a implantação e vigência do contrato, assegurando a continuidade operacional e a correta apropriação da solução pelos servidores municipais.
23. Equipe Técnica Multidisciplinar: A execução do objeto demandará profissionais devidamente habilitados e com registro nos conselhos competentes (CREA/CAU), abrangendo as áreas de Engenharia Cartográfica, Agrimensura, Geotecnologias e Tecnologia da Informação.
24. homologada junto ao ministério da defesa: Dada a natureza da atividade de aerolevantamento, a proponente deve, obrigatoriamente, deter inscrição ativa e regular junto ao Ministério da Defesa, em estrita observância aos protocolos de segurança nacional. Tal requisito é condição sine qua non para o exercício de competências sensíveis de aerofotogrametria, assegurando o controle sobre a captação de dados territoriais estratégicos e a plena legitimidade das operações aeroespaciais no espaço aéreo brasileiro, sob a égide das normas regulamentares vigentes.
25. Propriedade Intelectual e Entrega de Produtos: Ao término da execução, todos os dados, bases cartográficas, imagens brutas e processadas, bancos de dados e documentos técnicos produzidos serão de propriedade exclusiva do Município de Alto Araguaia, devendo ser entregues em sua totalidade para garantir a perenidade da gestão pública.

4.3. OUTROS REQUISITOS TÉCNICOS
A fornecedora e/ou prestadora de serviços deve demonstrar sua capacidade técnica mínima por meio de colaboradores (em seu quadro de funcionários ou contratado) para atender às demandas da Prefeitura de Alto Araguaia nas seguintes áreas:
· Para a integração da nova Planta Genérica de Valores Urbanos a empresa deve comprovar a disponibilidade de profissional com formação jurídica e notório conhecimento técnico‑jurídico, apto a assegurar a conformidade normativa dos critérios de avaliação, mitigar riscos de nulidade, conferir segurança jurídica ao processo e garantir aderência ao ordenamento tributário e urbanístico municipal. 
· Deve dispor de profissional de nível superior, regularmente habilitado no CRECI, CAU ou CREA, com especialização em avaliação de imóveis, assegurando capacidade técnica para aplicação de metodologias reconhecidas, elaboração de estudos valorativos consistentes e garantia de segurança jurídica nos parâmetros adotados pela administração municipal.
· Deve comprovar a disponibilidade de profissional de nível superior, regularmente habilitado no CAU ou CREA, apto a assumir a responsabilidade técnica para execução de serviços decorrentes do levantamento aerofotogramétrico, garantir a fidedignidade dos produtos gerados, assegurar conformidade normativa e conferir segurança jurídica às atividades de geotecnologia e mapeamento aplicadas à gestão pública municipal.
· Deve comprovar a disponibilidade de profissional de nível superior, regularmente habilitado no CAU ou CREA, com experiência comprovada na confecção da documentação de engenharia aplicadas à projetos ligados a políticas públicas municipal de REURB.
· Deve comprovar por meio de atestado de capacidade técnica a experiencia em transmitir ou integrar de forma eficiente os dados cadastrais obtidos junto ao Sistema de Informação Geográfica para o sistema de informação tributária responsável pela gestão tributária municipal. 

A empresa deve ter experiência comprovada na prestação do serviço e/ou fornecimento dos itens objeto deste processo, com histórico de clientes satisfeitos e entregas bem-sucedidas, demonstrando por meio de atestados de capacidade técnica emitidos preferencialmente pela administração pública com seus respeitos contratos ou Notas Fiscais para os seguintes serviços.
· Levantamento aerofotogramétrico completo da malha urbana, executado com resolução espacial mínima de 4 cm (GSD) com apoio de campo e execução de medições geodésicas nos padrões do Sistema Geodésico Brasileiro; 
· Geração de ortofoto digital colorida e ortomosaico georreferenciado, com Produção de Modelo Digital de Terreno, de Superfície e curva de nível;
· Restituição aerofotogramétrica com geração de bases vetoriais georreferenciadas
· Mapeamento móvel terrestre 360º georreferenciada precisa de vias e infraestrutura;
· Atualização e cadastro imobiliário municipal,
· Assessoria técnica na manutenção do cadastro imobiliário municipal com suporte junto ao
· Sistema de Informação Tributária municipal e envio de informações junto ao Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais;
· Levantamento do acervo patrimonial dos bens públicos urbanos municipais espelhados no Sistema de informação Geografico.
· Fornecimento de aplicativo SIG funcionalidades completas de gestão territorial na modalidade web e desktop;

4.4. APONTAMENTOS GERAIS
· A empresa deve possuir seguro de responsabilidade civil adequado para cobrir eventuais problemas relacionados aos serviços prestados.
· A empresa deve estar em conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis ao fornecimento de bens e à prestação de serviços para a administração pública, incluindo a Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) e suas alterações.
· O contrato/ata terá sua vigência de 12 meses, a partir da data de sua publicação, considerando Lei Orçamentária Anual, prevendo possíveis imprevistos de atraso na execução.
· Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato. 
· Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte da fiscalização do contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado.
· Toda execução deverá ser considerada as condições expostas no Termo de Referência e todas as condições adicionais expostas em edital.
· A empresa deve atuar de forma transparente e ética, mantendo a boa relação com a contratante e cumprindo integralmente as obrigações contratuais.
· Os serviços objeto da presente contratação deverá ser executados em etapas distintas e complementares, conforme cronograma de execução a ser apresentado pela contratada e aprovado pela Administração Municipal.
· Os itens e/ou serviços contratados deverão ser entregues ou prestados no/em Conforme for solicitado, sem que isso acarrete qualquer custo adicional à contratante, dentro do horário comercial da contratante, respeitando os dias e horários de funcionamento previamente estabelecidos.
· Caso seja constatada qualquer irregularidade no fornecimento dos itens e/ou na prestação dos serviços, em desacordo com as especificações solicitadas, a empresa contratada deverá proceder com a substituição ou correção dos mesmos no prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis, sem qualquer custo adicional para a contratante.
· A empresa contratada deverá acatar eventuais supressões nos valores unitários dos itens e/ou serviços, caso seja constatado que eles estão acima dos valores praticados no mercado. Da mesma forma, a contratante se compromete a analisar e, quando devidamente justificado, aceitar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro nas situações em que os itens e/ou serviços tenham sofrido alterações significativas de valor no mercado, em conformidade com as disposições legais aplicáveis.

4.5 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E METODOLOGIA DE EXECUÇÃO
O objeto da presente contratação será adimplido mediante a execução de etapas distintas, sucessivas e complementares, em estrita observância ao Cronograma Físico-Financeiro a ser submetido pela Contratada e homologado pela Administração Municipal. O encadeamento das atividades finalísticas compreende:
Sensoriamento Remoto e Aerolevantamento: Execução de levantamento aerofotogramétrico com sensores de alta resolução, visando a obtenção de ortofotos e modelos digitais de precisão;
Inteligência Cadastral: Coleta, triagem e sistematização de dados cadastrais in loco e de fontes secundárias, para fins de atualização do Cadastro Imobiliário e Multifinalitário;
Interoperabilidade de Dados: Integração sistêmica entre as bases de dados existentes e os novos insumos coletados, garantindo o fluxo contínuo de informações;
Geoprocessamento e Cartografia: Estruturação de base cartográfica digital vetorial, georreferenciada ao Sistema Geodésico Brasileiro;
Ecossistema Tecnológico: Disponibilização de plataforma de Governança Digital e Gestão Territorial Integrada, voltada à otimização da arrecadação tributária e ao planejamento urbano, em conformidade com os requisitos técnicos pormenorizados neste instrumento.

4.6 MAPEAMENTO AÉREO URBANO
A aerofotogrametria será executada com emprego de Aeronave Remotamente Pilotada (RPA), equipada com sensor óptico de alta resolução, capaz de gerar imagens na faixa RGB com GSD (Ground Sample Distance) de até 5 cm, garantindo precisão e detalhamento adequados para mapeamento urbano.
O levantamento aéreo abrangerá todo o perímetro urbano consolidado, considerando os limites fornecidos pela contratante. As missões de voo serão planejadas e executadas de acordo com as normas da ANAC, DECEA (SARPAS) e RBAC-E 94, incluindo protocolos de segurança operacional, checagens prévias, avaliação de cenários de risco e obtenção de autorizações necessárias.
Será adotado um plano de voo sistemático, com faixas paralelas e sobreposição longitudinal e lateral compatíveis com as boas práticas fotogramétricas (mínimo de 80% frontal e 70% lateral), garantindo redundância e precisão na reconstrução fotogramétrica.
Todos os dados coletados serão submetidos a processamento fotogramétrico utilizando software especializado, contemplando correção geométrica, calibração, aerotriangulação e geração de nuvem de pontos densa. Os resultados atenderão às especificações técnicas do presente Termo de Referência, garantindo qualidade cartográfica compatível com escala urbana.

4.7 APOIO DE CAMPO
O apoio de campo urbano será executado mediante a implantação e medição de vértices geodésicos destinados a garantir a precisão posicional dos produtos fotogramétricos e cartográficos gerados no projeto.
Serão implantados marcos georreferenciados em locais estrategicamente distribuídos no perímetro urbano consolidado, garantindo boa visibilidade e acessibilidade. Os vértices serão materializados conforme padrões técnicos para apoio fotogramétrico, com durabilidade e estabilidade adequadas, devidamente identificados e registrados.
A medição dos vértices será realizada por meio de receptor GNSS de alta precisão, utilizando tecnologia RTK/RTX, que proporciona coordenadas geodésicas com precisão centimétrica sem necessidade de estação base local. Cada vértice será observado pelo tempo mínimo recomendado para atingir convergência e qualidade posicional compatível com normas cartográficas aplicáveis.
As coordenadas finais serão processadas, ajustadas e apresentadas no sistema geodésico oficial brasileiro (SIRGAS2000), acompanhadas de memorial descritivo, croquis de localização, fotografias, relatório de campo e especificações técnicas de implantação.
Os pontos implantados servirão tanto como Pontos de Apoio Fotogramétrico (PA) quanto como Pontos de Controle (PC) para validação da acurácia dos produtos finais. Os dados obtidos serão integrados ao processamento aerofotogramétrico e aos demais produtos cartográficos gerados no projeto.

4.8 GERAÇÃO DE ORTOFOTO DIGITAL COLORIDA E ORTOMOSAICO
A Ortofoto digital colorida será gerada a partir das imagens aéreas capturadas com resolução compatível para obtenção de GSD de até 5 cm, previamente processadas e corrigidas durante a etapa de aerotriangulação. O processamento será realizado em ambiente fotogramétrico especializado, garantindo correção geométrica, radiométrica e remoção de distorções provocadas pelo relevo, pelo sensor e pela geometria do voo.
Será executado a ortorretificação das imagens com base no Modelo Digital de Terreno (MDT) e nos pontos de apoio e controle obtidos com GNSS de precisão (Trimble DA2 com tecnologia RTX), assegurando fidelidade posicional e compatibilidade com o sistema geodésico oficial SIRGAS2000.
Após a ortorretificação individual, será produzido o ortomosaico digital, através da união contínua das imagens ortorretificadas, aplicando técnicas de balanceamento radiométrico, ajuste de cores e equalização de tonalidade para garantir uniformidade visual em toda a área mapeada. Serão corrigidas possíveis feições duplicadas ou deslocamentos aparentes.
O ortomosaico final será entregue em formato digital georreferenciado (GeoTIFF/ECW), acompanhado dos metadados exigidos por normas cartográficas brasileiras, além de arquivos auxiliares para visualização em sistemas GIS (World File, pirâmides de visualização, se aplicável). A precisão posicional deverá atender às classes de acurácia exigidas para mapeamento urbano na escala definida no edital.
O produto final será disponibilizado na resolução contratada, cobrindo integralmente o perímetro urbano consolidado, devidamente organizado por folhas ou por divisão administrativa conforme orientação da contratante.

4.9 MODELAGEM DIGITAL E ALTIMETRIA (MDT, MDS E CURVAS DE NÍVEL)
A Contratada executará a modelagem digital do relevo e das estruturas urbanas mediante o processamento de nuvens de pontos densas, derivadas do aerolevantamento com sistema ARP (Aeronave Remotamente Pilotada). Este processo consolidado compreende:
Geração de Modelos Digitais (MDT e MDS): Serão estruturados o Modelo Digital de Superfície (MDS), preservando as feições tridimensionais do ambiente (edificações, vegetação e infraestruturas), e o Modelo Digital de Terreno (MDT), obtido através de rigorosa classificação algorítmica e edição manual para a remoção de elementos espúrios e isolamento das cotas do solo natural. Ambos os modelos observarão resolução espacial vinculada ao GSD de até 5 cm, com acurácia planialtimétrica assegurada pelo ajustamento aos pontos de apoio e controle GNSS de alta precisão (Trimble DA2 – tecnologia RTX).
Restituição Altimétrica (Curvas de Nível): A partir do MDT ajustado, serão extraídas curvas de nível com equidistância definida pela Contratante, submetidas a processos de suavização geométrica e filtragem para garantir a continuidade e a fidelidade ao relevo. O processamento assegurará a ausência de ruídos provenientes de estruturas não naturais, atendendo integralmente às normas cartográficas brasileiras e às exigências de escalas urbanas.
Entregáveis e Aplicações: Os produtos serão disponibilizados em formatos digitais interoperáveis (GeoTIFF, LAS/LAZ classificado, SHP, DXF/DWG ou equivalentes), acompanhados de metadados técnicos e relatórios de processamento. Este conjunto de dados constituirá a base fundamental para análises volumétricas, estudos de visibilidade, ortorretificação de imagens, projetos de engenharia, planejamento urbano e processos de Regularização Fundiária (REURB).

4.10 RESTITUIÇÃO COM GERAÇÃO DE BASES VETORIAIS GEORREFERENCIADAS
A restituição aerofotogramétrica será executada com base nas imagens aéreas de alta resolução (GSD até 5 cm) e nos produtos derivados da aerotriangulação, MDS, MDT e ortomosaico. O processo consistirá na interpretação, identificação e vetorização das feições planialtimétricas presentes na área do perímetro urbano consolidado, utilizando técnicas de fotointerpretação e modelagem tridimensional.
A restituição contemplará a extração precisa de elementos urbanos e naturais, tais como: sistema viário, quadras, edificações, muros, drenagens, corpos d’água, redes aparentes, áreas pavimentadas, limites de lote, áreas verdes, entre outras feições determinadas pela contratante. Serão adotados critérios técnicos de detalhamento compatíveis com a escala de mapeamento urbano e as normas cartográficas vigentes (PEC ou PEC-PCD).
As feições serão vetorizadas em ambiente fotogramétrico estereoscópico, garantindo coerência geométrica, consistência topológica e acurácia planimétrica. Durante o processo, serão utilizadas imagens em visão estereoscópica, MDT e MDS para assegurar a extração correta das altitudes e a conformidade com a morfologia do terreno.
A restituição resultará em um conjunto de camadas temáticas georreferenciadas em formato vetorial (SHP, Geopackage, DXF ou outro especificado), organizadas por classes, subcamadas e atributos conforme padrão definido em conjunto com a contratante.
A restituição aerofotogramétrica constituirá base fundamental para planejamento urbano, regularização fundiária, projetos de infraestrutura, gestão territorial e atualização cadastral.

4.11 ELABORAÇÃO DE BASE CARTOGRÁFICA PLANIALTIMÉTRICA DETALHADA.
A Base Cartográfica Planialtimétrica será elaborada a partir dos produtos gerados nas etapas de aerofotogrametria, incluindo ortomosaico, Modelo Digital de Terreno (MDT), Modelo Digital de Superfície (MDS) e restituição aerofotogramétrica. Essa base servirá como infraestrutura geoespacial principal para análises urbanas, planejamento territorial e demais aplicações técnicas.
A composição da base cartográfica incluirá a organização estruturada de dados planimétricos e altimétricos, abrangendo feições naturais e artificiais mapeadas no perímetro urbano consolidado. Entre as classes de dados previstas, incluem-se:
•	Sistema viário (eixos, limites, pavimentação);
•	Hidrografia (rios, córregos, drenagens);
•	Edificações e estruturas físicas;
•	Limites de quadras/lotes e áreas urbanas;
•	Áreas verdes e uso do solo;
•	Curvas de nível e pontos cotados;
•	Infraestruturas aparentes;
•	Outras feições definidas pela contratante.
Os dados serão estruturados em ambiente SIG, com organização lógica em camadas, padrões de simbologia e atributos conforme especificações técnicas nacionais (ET-ADGV, normas da DSG/IBGE e recomendações PEC e PEC-PCD). Será garantida consistência topológica, ausência de sobreposição indevida entre camadas, conectividade adequada no sistema viário e coerência geométrica entre feições planialtimétricas.
A base será entregue em formato aberto e amplamente compatível, como Shapefile, Geopackage (GPKG) ou Geodatabase, acompanhada de documentação técnica completa, incluindo:
•	Metadados padronizados;
•	Relatório metodológico de elaboração;
•	Estrutura de atributos e tabelas;
•	Padrão cartográfico e simbologia;
•	Especificações de escala e precisão.
O conjunto final constituirá a base oficial de referência geoespacial do município, apta para integração com sistemas de planejamento urbano, cadastro técnico multifinalitário, regularização fundiária e demais soluções de geoprocessamento.

4.12 MAPEAMENTO MÓVEL TERRESTRE 360º
O Mapeamento Móvel Terrestre 360º será realizado por meio da aquisição de imagens panorâmicas de alta resolução utilizando câmera de ação esférica profissional, com resolução 8K a 30fps, instalada em veículo automotivo adaptado para operação em ambiente urbano com estabilização de imagem e nivelamento de horizonte. O objetivo é registrar o perímetro urbano consolidado com visualização imersiva, permitindo consulta pública e suporte técnico a levantamentos cadastrais, regularização fundiária e análises urbanísticas.
A coleta será executada seguindo rotas previamente planejadas, abrangendo todas as vias públicas, acessos e áreas de interesse indicadas pela contratante. Durante a operação, o sistema registrará simultaneamente:
•	Imagens esféricas 360º com alta definição;
•	Dados de localização (GPS) integrados ao fluxo de captura;
Os dados de posicionamento serão integrados aos registros fotográficos, garantindo acurácia planimétrica compatível com aplicações cadastrais e de planejamento urbano. Quando necessário, serão aplicados ajustes complementares mediante pontos de controle coletados em campo com receptor GNSS de precisão.
O processamento das imagens incluirá:
•	Correções geométricas e radiométricas;
•	Georreferenciamento automático e refinamento posicional;
•	Remoção de trepidações, distorções e artefatos;
•	Geração de trajetórias e metadados;
Os produtos finais serão entregues em ambiente SIG ou plataforma web dedicada (quando previsto), possibilitando navegação interativa, consulta de atributos, medições básicas e integração com o banco de dados cartográfico do município. Os arquivos fonte também serão fornecidos em formato padrão (JPEG/RAW + metadados, MP4, ou conforme especificação da contratante).
O mapeamento móvel terrestre 360º constituirá uma base de referência visual para fins de fiscalização urbana, cadastro técnico multifinalitário, regularização fundiária, monitoramento de obras públicas e demais aplicações que demandem contextualização espacial realista.

4.13 ATUALIZAÇÃO E CADASTRO IMOBILIÁRIO MUNICIPAL
A atualização e o cadastramento imobiliário do município serão realizados com base nas informações geoespaciais produzidas durante o projeto (ortomosaico, modelos digitais, restituição aerofotogramétrica e mapeamento móvel terrestre 360º), complementadas por levantamentos de campo, verificação in loco e integração com bases de dados existentes.
O objetivo é promover a revisão completa, correção, regularização e ampliação do Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM), assegurando aderência às normas do INDE, padrões nacionais de cadastro e recomendações para integração a sistemas de gestão tributária e cartográfica.
As atividades contemplarão:
•	Identificação e atualização dos limites de lotes, quadras e edificações;
•	Conferência da situação física e ocupacional dos imóveis por meio das imagens 360º e visitas técnicas;
•	Verificação de confrontações, áreas construídas, número de pavimentos, tipologia e estado das edificações;
•	Levantamento de usos e ocupações do solo urbano;
•	Identificação de logradouros, numeração predial e elementos complementares;
•	Integração e correção de dados existentes no cadastro municipal;
•	Construção ou atualização de banco de dados cadastral georreferenciado.
Os levantamentos serão realizados em conformidade com as diretrizes do Cadastro Territorial Multifinalitário, assegurando vinculação entre dados cartográficos e informações alfanuméricas, tais como:
•	Dados do proprietário/posseiro (quando aplicável);
•	Código do imóvel;
•	Área do lote e área construída;
•	Uso predominante da edificação;
•	Inscrição imobiliária;
•	Informações tributárias ou complementares definidas pela contratante.
A equipe executora realizará, sempre que necessário, vistorias presenciais nos imóveis para validação de informações, registro fotográfico, atualização de atributos e coleta de dados complementares. Toda atividade será devidamente registrada em planilhas, formulários digitais e banco de dados georreferenciado.
Os dados atualizados serão integrados ao Sistema de Informações Geográficas (SIG) municipal, formando uma base cadastral completa e compatível com uso administrativo, tributário, urbanístico e ambiental. O produto final incluirá:
•	Base cadastral vetorial atualizada;
•	Banco de dados alfanumérico normalizado;
•	Relatório técnico detalhado das metodologias aplicadas;
•	Metadados e documentação operacional.
Este item garantirá à administração pública uma ferramenta precisa e atualizada para planejamento, gestão territorial, arrecadação, regularização fundiária e fiscalização urbana.

4.14 SUPORTE NA EXPORTAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DO SIG AO SISTEMA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL
O serviço de Suporte na Exportação de Dados Cadastrais do SIG ao Sistema de Gestão Tributária Municipal constitui uma etapa crítica de interoperabilidade tecnológica, essencial para a conversão do esforço de aerofotogrametria em incremento real de arrecadação. Trata-se do processo de migração e compatibilização de dados geoespaciais e alfanuméricos — como áreas construídas, tipologias e logradouros — da base do Sistema de Informações Geográficas (SIG) para o banco de dados do software de gestão tributária da prefeitura.
Tecnicamente, o serviço envolve a extração de dados via protocolos de integração (APIs ou scripts SQL), garantindo a integridade da chave primária (geralmente a Inscrição Imobiliária) para evitar duplicidades ou inconsistências. 
O foco é a justiça fiscal pois, ao automatizar o fluxo entre o mapeamento atualizado e o lançamento do IPTU, elimina-se o hiato entre a realidade física da cidade e o cadastro administrativo. Para o gestor municipal, isso significa a mitigação da evasão fiscal e o fortalecimento da base de cálculo tributária sem a necessidade de majoração de alíquotas. Em suma, é o elo final que transforma inteligência geográfica em eficiência fazendária e segurança jurídica para a administração.

4.15 CAPACITAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
A capacitação dos servidores municipais será realizada com o objetivo de habilitar as equipes técnicas da administração pública a utilizar plenamente o Sistema de Informações Geográficas (SIG) e todos os produtos derivados do projeto, garantindo autonomia na gestão, consulta, atualização e manutenção das bases geoespaciais.
O treinamento contemplará conteúdos teóricos e práticos, adequados às rotinas de trabalho das secretarias envolvidas, incluindo áreas como planejamento urbano, tributação, engenharia, fiscalização, obras, meio ambiente e regularização fundiária.
As atividades incluirão:
•	Introdução ao SIG: conceitos básicos, estrutura de dados geoespaciais, navegação, visualização, medições e consultas;
•	Utilização das bases cartográficas: ortomosaicos, MDT, MDS, curvas de nível, restituição aerofotogramétrica e dados cadastrais;
•	Manipulação de camadas vetoriais: edição básica (quando aplicável), estrutura de atributos, filtros, buscas e operações espaciais;
•	Integração com o cadastro imobiliário e mobiliário: consulta de imóveis, identificação de lotes, vínculos entre dados gráficos e alfanuméricos;
•	Operações comuns no ambiente municipal: fiscalização, emissão de relatórios, geração de mapas temáticos, análises simples e exportação de dados;
•	Boas práticas de organização e manutenção do banco de dados geográfico;
•	Procedimentos de atualização contínua do CTM e do SIG;
•	Treinamento específico conforme o sistema adotado (QGIS ou plataforma proprietária).
O treinamento será ministrado por profissionais qualificados, com experiência comprovada em geotecnologias e cadastro técnico multifinalitário, podendo ocorrer de forma presencial, remota ou híbrida, conforme necessidade da contratante.
A carga horária será definida em comum acordo, assegurando tempo suficiente para prática assistida e resolução de dúvidas. Serão fornecidos:
•	Apostila ou material didático digital;
•	Exemplos e exercícios práticos;
•	Arquivos de projeto com dados reais do município;
•	Certificados de participação aos servidores.
Ao final, será entregue lista de participantes, conteúdo programático, metodologia aplicada e recomendações para continuidade do uso e manutenção do SIG.
Este item garantirá que a administração municipal adquira independência operacional e capacidade técnica para utilizar e atualizar as informações geoespaciais, maximizando os benefícios do investimento realizado no projeto.

4.16 FORNECIMENTO DE APLICATIVO SIG EXCLUSIVO À ADMINISTRAÇÃO
O fornecimento do aplicativo do Sistema de Informações Geográficas consistirá na disponibilização, instalação, configuração e customização da plataforma SIG, software livre e de código aberto amplamente utilizado em ambientes governamentais, para uso exclusivo da administração pública municipal no âmbito deste projeto.
A contratada ficará responsável por entregar ao município uma solução SIG completa, funcional e totalmente integrada aos produtos cartográficos e cadastrais gerados, garantindo que o QGIS seja configurado de forma otimizada para as rotinas internas da gestão municipal.
As atividades contemplarão:
•	Instalação do SIG nas estações indicadas pela administração;
•	Configuração personalizada do ambiente SIG, incluindo:
o	Criação de perfis de usuário com acesso/segurança via usuário/senha;
o	Carregamento automático das camadas temáticas (ortomosaico, MDT, MDS, curvas, cadastros, restituição, base cartográfica etc.);
o	Parametrização de simbologia, estilos, paletas, rótulos e padrões de visualização;
o	Estruturação de menus, painéis e atalhos voltados às rotinas da gestão municipal;
o	Implementação de modelos de impressão, layouts de mapas e templates oficiais do município;
•	Integração do QGIS ao banco de dados geográfico entregando uma solução SIG completamente operável;
•	Configuração de plugins essenciais, como ferramentas de geoprocessamento, consulta cadastral, exportação de dados e ferramentas de análise;
•	Criação de projetos QGIS pré-preparados, com todas as camadas, estilos e parâmetros carregados, prontos para uso imediato pelos servidores;
•	Fornecimento de documentação básica contendo:
o	Estrutura do projeto;
o	Localização dos arquivos;
o	Procedimentos de uso;
o	Recomendações de manutenção e atualização do ambiente.
Por se tratar de software livre, não haverá custos de licenciamento, mas sim o fornecimento da instalação, configuração técnica, customização da interface, preparação dos dados e entrega do ambiente SIG operacional exclusivo para uso municipal.
O produto final incluirá:
•	Pasta estruturada com projetos QGIS oficiais do município;
•	Ambiente SIG padronizado e funcional;
•	Arquivos auxiliares (simbologias, modelos de impressão, fontes, estilos, paletas etc.);
Este item garantirá que a administração municipal disponha de uma plataforma SIG completa, estável e apropriada às suas rotinas, permitindo uso eficiente de toda a base geoespacial produzida no projeto sem custos adicionais de licenciamento.

4.17 DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES DO SIG EM PLATAFORMA WEB
A contratada deverá disponibilizar, por meio de plataforma web dedicada, todas as informações consolidadas no Sistema de Informação Geográfica (SIG) municipal, garantindo acesso externo seguro, responsivo e de fácil navegação ao público autorizado.
A solução deverá incluir ambiente SIGWEB moderno, permitindo a visualização, consulta e interação com os dados geoespaciais provenientes da base cartográfica planialtimétrica, cadastros imobiliários e demais camadas temáticas. O sistema deverá operar diretamente a partir da base oficial do SIG municipal, garantindo sincronização automática e atualizada entre o banco de dados interno e o portal web.
A plataforma deverá permitir:
•	Visualização de camadas georreferenciadas em diferentes escalas;
•	Ferramentas de medição (distância, área, coordenadas);
•	Consulta espacial e temática por endereço, setor, quadra, lote ou outros atributos;
•	Navegação fluida em mapas vetoriais;
•	Compatibilidade com navegadores modernos e dispositivos móveis.
A contratada deverá hospedar e manter o ambiente web em servidor web com disponibilidade mínima de 99%, garantindo backups, monitoramento e suporte técnico durante todo o período de vigência contratual. Também deverá providenciar documentação técnica e operacional do sistema, bem como os mecanismos de autenticação e controle de segurança necessários à proteção dos dados municipais.
O serviço contempla o portal SIGWEB com identidade institucional do Município, e a entrega de URLs específicas para incorporação ou divulgação pública, conforme interesse da administração municipal.

4.18 ASSESSORIA TÉCNICA PARA MANTER ATUALIZADO O CADASTRO IMOBILIÁRIO 
contratada deverá prestar suporte técnico especializado e contínuo à administração municipal para garantir a correta manutenção, atualização e integração dos dados do cadastro imobiliário no Sistema de Informação Geográfica (SIG). Esse suporte abrangerá tanto os procedimentos de atualização decorrentes das atividades realizadas no presente contrato quanto futuras inserções, modificações ou correções solicitadas pelos setores municipais responsáveis.
Os serviços deverão incluir:
•	Assistência na inserção de novos registros cadastrais provenientes de levantamentos de campo;
•	Apoio na correção e ajuste de geometrias de lotes, edificações e outros elementos do cadastro técnico multifinalitário;
•	Orientação na manutenção de atributos alfanuméricos, garantindo integridade, consistência e padronização dos dados conforme modelos definidos pelo Município;
•	Suporte na classificação, validação e conferência dos dados espaciais e descritivos, assegurando conformidade com normas técnicas e com a legislação municipal aplicável;
•	Auxílio na integração entre o SIG e demais sistemas administrativos, quando necessário, facilitando o fluxo de informações cadastrais entre setores;
•	Apoio na geração de relatórios, consultas, mapas temáticos e extração de informações para fins tributários, urbanísticos, ambientais ou de planejamento.
O suporte deverá ser prestado de forma remota e/ou presencial, conforme a necessidade técnica e a determinação da administração. A contratada deverá disponibilizar equipe capacitada para atendimento, mantendo registro documentado das orientações, ajustes e atualizações realizadas no ambiente SIG municipal.
Todo o processo deverá assegurar que o cadastro imobiliário permaneça atualizado, coerente com a realidade territorial do Município e plenamente integrado à base cartográfica e às demais camadas geoespaciais produzidas no âmbito deste projeto. 
Inclui no item o suporte na exportação dos dados cadastrais consistirá na preparação, transformação, adequação e entrega das informações geoespaciais e alfanuméricas do Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) para integração ao Sistema de Gestão Tributária Municipal utilizado pela administração pública.
A atividade incluirá análise das estruturas de dados existentes no Sistema de Informações Geográficas (SIG) e no sistema tributário municipal, identificando formatos, atributos, relacionamentos e requisitos obrigatórios para compatibilização entre as plataformas.
Serão realizadas as seguintes ações:
•	Organização do banco de dados cadastral atualizado (lotes, edificações, áreas construídas, tipologias, uso do solo, inscrições imobiliárias, etc.);
•	Padronização e limpeza de dados para evitar duplicidades, inconsistências ou divergências de atributos;
•	Ajuste das tabelas, campos e códigos de identificação conforme o modelo de dados adotado pelo sistema tributário;
•	Criação de arquivos de exportação em formatos adequados (CSV, XLSX, DBF, XML, Geopackage, ou conforme exigido pela contratante);
•	Vinculação das informações georreferenciadas às inscrições imobiliárias para uso em rotinas fiscais como IPTU, ITBI e Gestão de Dívida Ativa;
•	Validação técnica dos dados exportados, assegurando integridade relacional e conformidade com o banco tributário municipal.
Será prestado suporte direto à equipe técnica do município durante o processo de importação, incluindo:
•	Acompanhamento da carga dos dados no sistema tributário;
•	Ajustes técnicos em caso de incompatibilidades;
•	Orientação sobre estrutura de tabelas, chaves de ligação e fluxos de atualização;
•	Documentação final do processo de exportação e integração.
Ao término, será entregue relatório técnico contendo:
•	Metodologia utilizada na conversão e padronização dos dados;
•	Especificações de formatos e estruturas entregues;
•	Histórico de validações e ajustes;
•	Recomendações para manutenção e futuras atualizações do cadastro tributário.
Deverá ser assegurada a integração plena entre o SIG municipal e o sistema de gestão tributária, permitindo à administração pública utilização eficiente das informações cadastrais em rotinas de arrecadação, fiscalização e planejamento urbano.
Por fim, a contratada deverá prestar suporte técnico para exportação dos dados cadastrados no SIG municipal ao Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais (Sinter), garantindo conformidade com as especificações técnicas exigidas pelo governo federal.
O serviço incluirá preparação dos dados, padronização de atributos, organização das camadas e adequação aos formatos e modelos de interoperabilidade estabelecidos pelo Sinter. 
Também deverá ser realizada conferência de consistência espacial e alfanumérica antes do envio final.
O objetivo é assegurar que o Município participe plenamente do sistema nacional, garantindo integração territorial, compatibilidade cartográfica e cumprimento das normativas federais de gestão fundiária e tributária.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas, e justificativa técnica e econômica da escola do tipo de solução a contratar, conforme o inciso V do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

A prospecção de mercado configura-se como fase instrutória de natureza cogente, vocacionada a subsidiar a Administração com o panorama das soluções tecnológicas disponíveis, balizamento de preços e mapeamento de players dotados de expertise setorial. 
Tal diligência constitui o alicerce para a seleção da proposta que melhor atenda ao binômio necessidade-vantajosidade, mitigando riscos de subdimensionamento do objeto e assegurando que o Termo de Referência reflita condições de competitividade real. 
A análise das alternativas evidencia que a deflagração de procedimento licitatório é o caminho jurídico-administrativo que melhor prestigia os princípios da legalidade, isonomia e eficiência, sendo que, dada a natureza de serviço comum de engenharia e tecnologia, a modalidade Pregão Eletrônico revela-se o rito processual mais célere e eficaz para garantir a ampla disputa e a obtenção do melhor custo-benefício para o erário municipal.
Sob o prisma da economicidade, a submissão do objeto ao escrutínio da ampla concorrência potencializa a obtenção de propostas financeiramente mais vantajosas, atuando como mecanismo de controle de preços que garante a adequada aplicação dos recursos públicos. A estimativa de custos pautar-se-á em fontes idôneas e diversificadas, priorizando ferramentas oficiais, o Painel de Preços e bancos de dados de contratações similares, o que dota o processo de segurança jurídica e transparência inatacáveis. 
Ademais, a contratação de serviços especializados para o atendimento da demanda em tela reflete uma prática administrativa consolidada e amplamente difundida, estando em plena simetria com o regime jurídico de contratações públicas vigente e com as diretrizes de modernização da gestão pública.
A análise mercadológica demonstra que a adoção de uma solução integrada, que reúna aerofotogrametria, geoprocessamento e atualização cadastral, proporciona maior compatibilidade entre os dados produzidos e reduz drasticamente inconsistências operacionais decorrentes de uma eventual fragmentação do objeto. 
Esta modelagem garante a interoperabilidade e a consistência semântica das informações, assegurando a rastreabilidade e a integridade do Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM). A utilização de aeronaves remotamente pilotadas (RPA) e geotecnologias de ponta não constitui apenas uma inovação tecnológica, mas um imperativo de justiça fiscal e eficiência arrecadatória, servindo de lastro para o planejamento urbano e o fortalecimento da gestão tributária do Município de Alto Araguaia.
 Por fim, a exigência de formatos digitais abertos e interoperáveis obsta a dependência tecnológica exclusiva da contratada, garantindo à Administração o pleno domínio sobre sua base geoespacial e a continuidade operacional das informações produzidas, em estrito alinhamento com o interesse público.
O pregão apresenta como modalidade adequada para a contratação de serviço de natureza comum, para possibilitar ampla competitividade e maior eficiência na obtenção da proposta mais vantajosa, em conformidade com os princípios estabelecidos na legislação vigente.
O pregão deverá ser realizado no formato presencial, devendo a escolha considerar o interesse público envolvido bem como a apresentação de empresas que realmente estejam interessadas em participar do processo de execução do serviço.
No que tange à formalização da contratação, poderão ser adotados os instrumentos de CONTRATO, conforme a necessidade da Administração:
· O CONTRATO é indicado quando houver definição prévia do quantitativo e disponibilidade orçamentária para execução imediata do objeto.
· A escolha entre CONTRATO deverá observar a natureza da demanda, a previsibilidade de consumo e a conveniência administrativa.
· Adicionalmente, a dispensa de licitação, prevista no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, é aplicável apenas em situações especiais, não se configurando, como regra, a solução mais adequada quando houver possibilidades de competição.
Dessa forma, conclui-se que a realização do processo licitatório, com a devida definição do instrumento CONTRATO, mostra-se uma solução mais eficiente, econômica e juridicamente adequada para a contratação de serviço.
Além das informações citadas acima consideram que:
· As soluções disponíveis no mercado para atendimento do objeto possuem características predominantemente integradas, reunindo serviços de levantamento aerofotogramétrico, geoprocessamento, atualização cadastral, estruturação cartográfica e organização de ambientes de informações territoriais georreferenciadas, compatíveis com as necessidades operacionais da Administração Pública Municipal.
· Verificou-se que a adoção de solução integrada proporciona maior compatibilidade entre os dados produzidos, redução de inconsistências operacionais, padronização metodológica, melhor rastreabilidade das informações e maior eficiência na utilização dos produtos técnicos gerados, evitando incompatibilidades decorrentes da eventual fragmentação da contratação em múltiplos serviços independentes.
· A análise mercadológica demonstra a existência de empresas especializadas e consórcios com capacidade técnica e operacional compatível com a execução do objeto, evidenciando viabilidade competitiva suficiente para realização do certame sem restrição indevida à participação dos interessados.
A utilização de geotecnologias aplicadas à gestão pública, notadamente o levantamento aerofotogramétrico por meio de Aeronaves Remotamente Pilotadas (RPA/Drones) e a estruturação de bases cartográficas digitais georreferenciadas, constitui hodiernamente prática consolidada e instrumento imprescindível para a modernização administrativa e o fortalecimento da gestão tributária municipal. 
A análise das alternativas disponíveis evidencia que a adoção de uma solução tecnológica integrada apresenta a relação custo-benefício mais vantajosa para o erário, uma vez que a convergência de serviços de geoprocessamento, atualização cadastral e integração territorial em um único escopo mitiga riscos de inconsistências operacionais e assegura a interoperabilidade dos dados produzidos. 
Tal modelagem não apenas otimiza a aplicação dos recursos públicos em estrita observância ao princípio da economicidade, como também potencializa os ganhos operacionais esperados na fiscalização territorial e no planejamento urbano estratégico do Município de Alto Araguaia.
Sob o aspecto técnico-operacional, a solução pretendida privilegia a padronização metodológica e a organização lógica das informações em ambiente georreferenciado, reduzindo drasticamente o retrabalho e as lacunas informacionais entre os diversos setores da Administração. 
É imperativo destacar que a estrutura operacional proposta pauta-se pela utilização de formatos abertos e interoperáveis, diretriz estratégica que obsta a dependência tecnológica indevida (vendor lock-in) e garante à municipalidade a plena autonomia e continuidade operacional sobre sua base geoespacial. Esta abordagem assegura que o acervo técnico gerado possua a perenidade necessária para futuras integrações sistêmicas, preservando o patrimônio imaterial de dados da prefeitura e garantindo a flexibilidade administrativa diante de novas demandas de gestão do território.
Em conclusão, a contratação da solução integrada em tela demonstra-se técnica e economicamente viável, apresentando total simetria com os princípios da eficiência, do planejamento e do interesse público preconizados pelo novo regime de licitações e contratos. A consolidação das informações cadastrais em uma base geoespacial fidedigna servirá de lastro para o suporte à arrecadação tributária e para a implementação de políticas públicas de ordenamento territorial mais precisas. 
Portanto, a realização do certame licitatório, devidamente instruído por este estudo, configura-se como a medida juridicamente adequada para assegurar que a Administração Pública disponha de ferramentas de alta performance para a gestão plena e sustentável da cidade.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, conforme o inciso VII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e o art. 7º, inciso IV, da IN nº 40/2020.

O escopo desta contratação compreende a prestação de serviços técnicos especializados voltados à satisfação das necessidades operacionais da municipalidade, assegurando a perenidade e a otimização das atividades públicas em estrita observância ao princípio da continuidade. 
A solução proposta deverá pautar-se por rigorosos critérios de excelência, em absoluta consonância com o arcabouço normativo e regulamentar vigente, devendo a Contratada deter as chancelas dos órgãos fiscalizadores competentes e zelar pela integridade logística e executiva do objeto em todas as suas etapas de armazenamento, transporte e implementação. 
A execução deverá, obrigatoriamente, atender aos índices de performance e qualidade exigidos pelo ordenamento jurídico, garantindo a plena eficácia dos resultados pretendidos para o atendimento das demandas institucionais da Administração Pública Municipal de Alto Araguaia. 
Incumbe ao prestador a fiel execução do objeto, respeitando os marcos temporais, as delimitações geográficas e os parâmetros condicionantes estabelecidos, sob o signo da pontualidade e da conformidade normativa, sendo de sua exclusiva responsabilidade a correção imediata de quaisquer vícios ou desconformidades detectadas, sem qualquer ônus adicional ao erário.
A descrição da solução como um todo encontra-se detalhada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento que integra este Termo de Referência. 
A solução contempla a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de planejamento municipal e geoprocessamento, mediante implantação de sistema informação geográfica, abrangendo levantamento aerofotogramétrico, atualização cadastral imobiliária e mobiliária, estruturação de base cartográfica e suporte à gestão tributária.
 6.1. Custos Inclusos: 
Os preços propostos deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos, incluindo despesas operacionais, tributos, deslocamentos, alimentação, hospedagem, logística de equipamentos e encargos sociais/trabalhistas. 
Registro de Preços: A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), permitindo contratações parciais conforme a conveniência e necessidade do Município durante a vigência da Ata.
6.2. Requisitos de Qualificação Técnica (Capacidade Técnico-Operacional)
A licitante deverá comprovar experiência na execução de serviços compatíveis em características e porte com o objeto desta licitação, mediante apresentação de:
Atestados de Capacidade Técnica: Emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
Nota: A exigência de reconhecimento de firma para atestados privados deve ser facultativa (conforme Art. 12, inciso IV da Lei 14.133), sendo preferível a conferência da autenticidade pela Administração.
Credenciamento no Ministério da Defesa: Comprovação de inscrição no Ministério da Defesa, nos termos do Decreto-Lei nº 1.177/1971, na Categoria “A”, como empresa executante de aerolevantamento.
6.3. Registro Profissional e de Equipe
Conselho Profissional: Comprovação de registro e regularidade da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s) junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as atribuições profissionais exigidas para os serviços cartográficos.
Equipe Mínima: A licitante deverá possuir em seu quadro permanente, na data da abertura da licitação, profissional de nível superior com especialização em Geoprocessamento, Engenharia Cartográfica ou Agrimensura, que atuará como responsável técnico.
6.4. Requisitos da Solução de Software
A solução tecnológica deverá operar integralmente em ambiente web (SaaS - Software as a Service).
Titularidade: A licitante deverá comprovar ser a desenvolvedora da solução ou possuir autorização legal/comercial para comercialização e suporte da plataforma ofertada.
Tecnologia: Preferência por componentes de código aberto (open source) para garantir a interoperabilidade e evitar o aprisionamento tecnológico do Município.
Todo o acervo de dados, bem como os produtos decorrentes do levantamento aerofotogramétrico deverão ser armazenados de forma concomitante nos servidor da prefeitura.
6.5. Conformidade Legal e Proteção de Dados
A execução do contrato deverá observar rigorosamente:
Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações);
Lei nº 13.709/2018 (LGPD): A contratada deverá garantir a proteção e o sigilo de todos os dados pessoais e fiscais dos contribuintes acessados durante a prestação dos serviços.
Decreto-Lei nº 1.177/1971 e legislação complementar sobre aerolevantamentos.


7. CRITÉRIO DE AVERIGUAÇÃO E PAGAMENTO:
Fundamentação: Estimativa das quantidades a ser contratadas, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala, conforme o inciso IV do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

A definição dos quantitativos para a presente contratação fundamenta-se em um diagnóstico técnico-operacional exaustivo das demandas da municipalidade, tendo como balizas a extensão territorial do perímetro urbano e das zonas de expansão, a densidade da malha viária e o volume estimado de unidades imobiliárias passíveis de atualização, a saber:
	ITEM
	CÓD TCE/MT
	SERVIÇO
	U. F.
	QDE

	1.1
	65932
	Aerofotogrametria do perímetro urbano consolidado (urbano e distrito)
	QUILOMETRO QUADRADO
	20

	1.2
	65941
	Apoio de Campo Urbano, Implantação e Medição de Vértices Geodésicos
	UNIDADE
	70

	1.3
	65934
	Geração de Ortofoto Digital Colorida e Ortomosaico
	QUILOMETRO QUADRADO
	20

	1.4
	65938
	Geração de Modelo Digital de Terreno (MDT), Superfície (MDS) e Curvas de Nível
	QUILOMETRO QUADRADO 
	20

	1.5
	65940
	Restituição Aerofotogramétrica
	QUILOMETRO QUADRADO 
	20

	1.6
	392497-1
	Elaboração de Base Cartográfica Planialtimétrica
	QUILOMETRO QUADRADO 
	20

	1.7
	83203
	Mapeamento Móvel Terrestre 360º
	QUILOMETRO QUADRADO 
	13

	1.8
	65943
	Atualização e Cadastramento Imobiliário do Município dos dados do imóvel
	UNIDADE
	9300

	1.9
	264334-0
	Suporte na exportação dos dados cadastrais do SIG ao Sistema de gestão tributária municipal
	UNITÁRIO
	1

	1.10
	69238
	Capacitação e treinamento dos servidores municipais junto ao Sistema de Informações Geográficas
	HORAS
	30

	1.11
	57740
	Fornecimento do aplicativo do Sistema de informação Geográfica para uso exclusivo da administração em desktop
	ANO
	1

	1.12
	69703
	Disponibilização das informações do Sistema de informação Geográfica na modalidade WEB para usuários externos
	MÊS 
	12

	1.13
	336500-0
	Suporte para atualização do cadastro imobiliário municipal junto ao Sistema de Informação Geográfica  e Suporte na exportação dos dados ao Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais (Sínter)
	MÊS 
	12



A metodologia de dimensionamento pautou-se na análise de dados pretéritos e levantamentos preliminares das secretarias competentes, assegurando a compatibilização sistêmica entre o levantamento aerofotogramétrico, a estruturação da base cartográfica e a implementação da plataforma de geoprocessamento integrada. 
Tal planejamento visa garantir a cobertura integral das áreas de interesse, provendo quantitativos que suportem a atualização cadastral imobiliária e a consolidação de um Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) robusto, capaz de subsidiar a modernização da gestão pública e a eficiência arrecadatória.
Os parâmetros quantitativos foram estabelecidos sob o signo da interdependência executiva, reconhecendo que a fragmentação das etapas comprometeria a integridade do acervo geoespacial e a economia de escala pretendida. 
Para os serviços de aerolevantamento, o escopo delimita-se pela poligonal de interesse da Administração, enquanto a atualização cadastral dimensiona-se pelo inventário aproximado de lotes e edificações, assegurando que a solução tecnológica suporte o fluxo contínuo de armazenamento e gerenciamento de dados durante toda a vigência contratual. 
É imperativo ressaltar que as quantidades possuem caráter estimativo, resguardando-se a possibilidade de ajustes conforme a realidade fática verificada na execução, sempre sob a égide do equilíbrio econômico-financeiro. 
As memórias de cálculo e os estudos técnicos que lastreiam estas estimativas encontram-se encartados ao processo administrativo, ratificando a viabilidade do planejamento e a estrita observância aos princípios da economicidade e do interesse público.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, caso a administração opte por preservar seu sigilo até a conclusão da licitação, conforme o inciso VI do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

A precificação do objeto foi consolidada mediante rigorosa prospecção de mercado, em estrita observância ao balizamento normativo do Art. 23 da Lei nº 14.133/2021 (NLLC). O levantamento técnico visou mensurar o quantum financeiro adequado para a execução de serviços especializados de geoprocessamento, aerofotogrametria e licenciamento de software sob o modelo SaaS (Software as a Service). Para a composição do preço médio referencial, adotaram-se os seguintes parâmetros metodológicos:
· Painel de Preços e Benchmarking de Contratações Análogas: Consulta sistemática a certames de outros entes federativos com objetos de mesma natureza, garantindo a comparabilidade técnica e a economicidade;
· Prospecção Direta com o Mercado: Obtenção de cotações junto a players especializados no ecossistema de geotecnologia e gestão pública digital integrada.

A análise técnica considerou a alta complexidade do escopo — que abrange desde o levantamento aerofotogramétrico de campo até a manutenção de infraestrutura em nuvem — assegurando que o valor estimado seja condizente com a expertise exigida e com as particularidades logísticas e operacionais do Município de Alto Araguaia – MT. Diante disso, projeta-se um valor total de contratação de R$ 450.000,00 (quatrocento e cinquenta mil reais). 
O detalhamento da planilha de custos unitários, as propostas comerciais colhidas e a memória de cálculo que fundamenta este montante estão acostados aos autos do processo administrativo, integrando o mapa comparativo de preços.
Ressalte-se que, dada a natureza meramente estimativa do balizamento, os valores projetados não configuram, sob qualquer pretexto, compromisso de desembolso futuro ou garantia de faturamento mínimo à contratada. 
A Administração reserva-se o direito de ajustar os quantitativos conforme a necessidade do interesse público e as tabelas de referência, sem que tal flutuação enseje direito a qualquer pleito indenizatório.
Quanto à metodologia de cálculo, adotou-se a média aritmética simples entre os orçamentos válidos, método que melhor reflete a realidade dos preços praticados no mercado, conferindo transparência e robustez à formação do preço referencial. Por fim, o critério de julgamento das propostas será o de Menor Preço por Lote, conforme preconiza a Lei nº 14.133/2021. Tal escolha visa assegurar a seleção da proposta de maior vantajosidade para o erário, priorizando a eficiência administrativa e a economicidade, sempre vinculada às especificações técnicas rigorosas estabelecidas no Edital.

9.JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Fundamentação: Justificativa para o parcelamento ou não da solução, conforme o inciso VIII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

A análise técnica do escopo revela que o levantamento aerofotogramétrico, o processamento de dados geoespaciais, a estruturação cartográfica e a atualização cadastral, culminando na implementação de um ambiente de gestão georreferenciado, apresentam uma simbiose metodológica e tecnológica indissociável. Tal interdependência operacional exige uma execução unificada, sob pena de severo comprometimento da integridade e da consistência semântica do acervo de dados gerado para a municipalidade.
A hipótese de segmentação do objeto em ajustes contratuais distintos elevaria exponencialmente o risco de incompatibilidade técnica entre os produtos, prejudicando a padronização cartográfica e a interoperabilidade sistêmica das informações territoriais. A centralização das etapas em uma solução integrada é o mecanismo que assegura a uniformidade metodológica e a mitigação de lacunas técnicas, garantindo que os levantamentos de campo, as bases cartográficas e os registros cadastrais convirjam para uma modelagem de dados coesa e rastreável.
Do ponto de vista da gestão de riscos, a execução global obsta a fragmentação de responsabilidades entre múltiplos prestadores, fenômeno que frequentemente resulta em retrabalho, divergências de formatos digitais e perda da integridade informacional. Sob o prisma da eficiência administrativa, a unicidade contratual otimiza a fiscalização e o controle de qualidade, provendo maior segurança jurídica quanto à continuidade dos serviços e à perenidade das bases territoriais produzidas.
É imperativo registrar que a opção pelo não parcelamento não configura óbice à competitividade, dada a maturidade do mercado e a existência de consórcios e empresas especializadas com plena capacidade de mobilização para o atendimento integral do objeto. Portanto, a aglutinação dos serviços em lote único revela-se tecnicamente imperativa e administrativamente superior, sendo a estratégia mais eficaz para viabilizar a modernização do Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) e garantir a soberania tecnológica do Município sobre seu território.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, conforme o inciso XI do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

Para a presente contratação, não se identificam contratações correlatas e/ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto, uma vez que a solução pretendida contempla a forma integrada dos serviços técnicos, operacionais e tecnológicos necessários ao atendimento da demanda da Administração Municipal.
Entretanto, regista-se que os produtos e informações resultantes da execução contratual poderão futuramente ser utilizados de forma complementar por diversos setores da Administração Pública Municipal, especialmente nas áreas de planejamento urbano, fiscalização, fiscalização, engenharia, regularização fundiária, meio ambiente, infraestrutura, obras públicas e gestão territorial.
Os dados cartográficos, cadastrais e geoespaciais produzidos também poderão subsidiar futuras contratações relacionadas à modernização administrativa, soluções tecnológicas, sistemas de gestão pública, planejamento urbano e demais iniciativas de transformação digital, sem que isso configure dependência técnica ou operacional para execução do objeto presente.
Destaca-se ainda que eventuais integrações com sistemas já existentes no Município ocorrerão apenas de forma complementar e acessória, não caracterizando contratação interdependente, uma vez que a solução pretendida deverá possuir autonomia operacional suficiente para execução das atividades previstas no objeto contratual.
Dessa forma, conclui-se que a contratação possui independência, não dependendo de outras contratações específicas para sua execução integral, observando-se os princípios de eficiência, planejamento e continuidade administrativa previstos na Lei nº 14.133/2021.

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no Plano Anual de Contratações – PCA, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração, conforme o inciso II do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

A presente contratação de serviço encontra-se homologada com o planejamento da Administração Pública, estando compatível com as diretrizes, objetivos e metas institucionais.
A demanda está prevista no Plano Anual de Contratações (PCA), quando existente, instrumento que consolida as necessidades de contratações da Administração para o exercício correspondente.
A contratação também é compatível com a Lei Orçamentária Anual (LOA), garantindo a existência de dotação orçamentária suficiente para fazer frente às despesas decorrentes da execução do objeto.
A compatibilidade entre a contratação e o planejamento orçamentário assegura a previsão da execução do objeto, seja por meio de CONTRATO, observando os princípios de responsabilidade fiscal, eficiência e continuidade dos serviços públicos.
Na hipótese de não constar no PCA, a contratação deverá ser devidamente justificada pela unidade demandante, demonstrando a necessidade superveniente e o interesse público envolvido.

12. RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, conforme o inciso IX do art. 7º da IN nº 40/2020.

Os resultados pretendidos com a presente contratação são:
· modernização da base cartográfica, territorial e cadastral do Município, mediante disponibilização de informações geoespaciais atualizadas, padronizadas e integradas; 
· melhoria da qualidade, confiabilidade e consistência das informações utilizadas pela Administração Pública Municipal em suas rotinas administrativas, tributárias e de planejamento; 
· fortalecimento da gestão territorial e urbana, permitindo maior capacidade de análise técnica, fiscalização, monitoramento e tomada de decisão pelos setores competentes; 
· atualização e organização do cadastro técnico municipal, acelerando inconsistências cadastrais, divergências territoriais e defasagens de informações atualmente existentes; 
· disponibilização de ambiente tecnológico integrado para consulta, gerenciamento e utilização de informações georreferenciadas produzidas durante a execução contratual; 
· otimização dos processos administrativos relacionados à gestão tributária, planejamento urbano, fiscalização, regularização territorial e acompanhamento da expansão urbana; 
· ampliação da capacidade operacional da Administração Municipal por meio da utilização de ferramentas modernas de geoprocessamento e sistemas de informações geográficas; 
· redução de retrabalho operacional, descentralização de informações e inconsistências entre bases de dados utilizadas pelos diversos setores da Administração; 
· melhoria da eficiência administrativa por meio da integração das informações territoriais, cartográficas e cadastrais em ambiente digital estruturado; 
· obter maior controle sobre o território municipal, permitindo identificação mais precisa de áreas urbanas, edificações, ocupações e alterações territoriais; 
· suporte técnico às ações de planejamento urbano, infraestrutura, regularização fundiária, fiscalização administrativa e desenvolvimento municipal; 
· fortalecimento da arrecadação própria do Município por meio da atualização cadastral e melhoria da qualidade das informações utilizadas pela gestão tributária; 
· racionalização da utilização de recursos humanos, materiais e tecnológicos da Administração Pública, através da centralização e padronização das informações em sistema integrado; 
· melhoria do acesso às informações técnicas pelos servidores municipais, proporcionando maior agilidade na execução das atividades administrativas; 
· promoção de maior eficiência, economicidade, transparência e segurança na gestão das informações territoriais e cadastrais do Município; 
· formação de base técnica estruturada para futuras ações de planejamento, modernização administrativa e transformação digital da gestão pública municipal. 
Dessa forma, espera-se que a contratação proporcione ganhos operacionais, administrativos e gerenciais relevantes para a Administração Pública Municipal, contribuindo para o aperfeiçoamento da gestão territorial, melhoria da qualidade dos serviços públicos e fortalecimento da eficiência administrativa, em conformidade com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021.

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente a celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização, conforme o inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

Anteriormente à suspensão do contrato, a Administração Municipal tomará as medidas administrativas, técnicas e operacionais necessárias para garantir a execução adequada do objeto e o acompanhamento eficiente da contratação.
Entre as medidas a serem adotadas, destacam-se:
· designação formal de servidores responsáveis pela gestão e fiscalização contratual, observadas as atribuições previstas na Lei nº 14.133/2021; 
· disponibilização das informações, documentos, bases cadastrais, arquivos cartográficos e demais dados necessários para início da execução dos serviços; 
· definição dos representantes responsáveis pelo acompanhamento técnico da execução contratual e validação dos produtos entregues; 
· alinhamento operacional entre os setores envolvidos, especialmente aqueles relacionados à administração, tributação, planejamento urbano, engenharia, cadastro técnico e tecnologia da informação; 
· a organização prévia das bases de dados existentes no Município, facilita os procedimentos de integração, conferência e atualização das informações territoriais e cadastrais; 
· verificação da infraestrutura tecnológica mínima necessária para utilização da solução contratada, incluindo disponibilidade de equipamentos, acesso à rede e ambiente operacional compatível; 
· adoção de medidas administrativas fáceis de acesso a informações e locais indispensáveis à execução do objeto; 
· acompanhamento do cronograma de implantação e definição dos fluxos internos de comunicação entre a Administração e a contratada; 
· base dos servidores públicos envolvidos na utilização da solução, contratual e fiscalização das ferramentas disponibilizadas, especialmente no que diz respeito à consulta, interpretação e utilização de informações geoespaciais e cadastrais; 
· definição de procedimentos internos para coleta, conferência, validação e armazenamento dos produtos técnicos entregues durante a execução contratual; 
· estabelecimento de rotinas de controle e acompanhamento das atividades realizadas, garantindo conformidade técnica, cumprimento dos prazos e qualidade dos serviços prestados; 
· adoção das medidas necessárias para garantir o armazenamento adequado, a segurança e a integridade das informações produzidas durante a execução do contrato. 
A Administração Municipal também promoverá o acompanhamento contínuo da execução contratual, garantindo que os produtos e serviços entregues atendam às necessidades institucionais, aos requisitos técnicos definidos no Termo de Referência e aos princípios de eficiência, economicidade e interesse público.
Desta forma, entende-se que as disposições previstas são suficientes para garantir as condições de implantação da solução pretendida, ao correto acompanhamento contratual e à plena execução do objeto.

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectiva medidas mitigadoras, incluindo requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reserva para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, conforme o inciso XII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

A execução do objeto possui baixo potencial de impacto ambiental, tendo em vista que os serviços contratados são predominantemente de natureza técnica, digital e tecnológica, envolvendo levantamento geoespacial, processamento de dados, atualização cadastral e disponibilização de informações em ambiente eletrônico.
Ainda assim, alguns impactos ambientais indiretos poderão ocorrer durante a execução das atividades de campo, especialmente relacionados ao deslocamento de equipes técnicas, utilização de veículos, equipamentos eletrônicos e consumo de energia elétrica para processamento, armazenamento e gerenciamento das informações produzidas.
Como medidas mitigadoras, a contratada deverá adotar boas práticas operacionais e ambientais durante toda a execução contratual, incluindo:
· utilização racional de recursos, materiais e energias necessárias à execução dos serviços; 
· priorização de processos digitais e eletrônicos, reduzindo a necessidade de impressão de documentos financeiros; 
· descarte ambientalmente adequado de resíduos eletrônicos, baterias, componentes tecnológicos e demais materiais eventualmente utilizados na execução do objeto, observada a legislação ambiental aplicável; 
· adoção de procedimentos que minimizam deslocamentos desnecessários de equipes e equipamentos, buscando maior eficiência logística e operacional; 
· utilização de equipamentos tecnológicos em condições adequadas de funcionamento, melhorando maior eficiência energética e redução de desperdícios; 
· observância das normas ambientais e de segurança aplicáveis às atividades de campo eventualmente realizadas durante a execução contratual; 
· adoção de práticas que reduzam os impactos decorrentes da circulação de veículos utilizados em levantamentos técnicos e operacionais; 
· armazenamento seguro das informações digitais produzidas, reduzindo o consumo excessivo de materiais físicos e contribuindo para maior sustentabilidade administrativa. 
Considerando as características do objeto, não se identificam impactos ambientais afetados ou geração relevante de resíduos decorrentes da contratação, tampouco necessidade de logística reversa específica além daquela aplicável a equipamentos e materiais eletrônicos eventualmente utilizados pela contratação em suas atividades internacionais.
A solução pretendida também contribui indiretamente para a melhoria da gestão ambiental e territorial do Município, uma vez que a disponibilização de informações geoespaciais atualizadas poderá subsidiar ações futuras de planejamento urbano, ordenamento territorial, monitoramento ambiental e gestão sustentável do espaço urbano.
Dessa forma, conclui-se que os possíveis impactos ambientais relacionados à contratação são reduzidos e passíveis de mitigação mediante adoção de medidas operacionais e administrativas específicas, observando os princípios de sustentabilidade, eficiência e responsabilidade ambiental previstas na legislação vigente.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, conforme o inciso XIII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

Com esteio nas diligências instrutórias e nos elementos técnicos coligidos no presente Estudo Técnico Preliminar (ETP), ratifica-se que a contratação em tela apresenta plena exequibilidade técnica, premente necessidade operacional e absoluta conveniência administrativa para o atendimento das demandas da municipalidade. O diagnóstico realizado evidencia que a solução pretendida converge com o interesse público, mostrando-se simétrica aos objetivos de modernização da gestão territorial, atualização do Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) e robustecimento dos instrumentos de planejamento e fiscalização urbana.
A prospecção mercadológica e a análise de viabilidade técnica atestaram a existência de players especializados com capacidade de mobilização para o adimplemento do objeto, assegurando a higidez da contratação sob os prismas tecnológico e econômico, em estrita observância aos princípios da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa, conforme preconiza a Lei nº 14.133/2021. Constatou-se, outrossim, que a modelagem integrada do escopo potencializa ganhos qualitativos na base de dados geoespaciais, promovendo a interoperabilidade informacional e a otimização dos fluxos administrativos vinculados à gestão tributária e ao ordenamento territorial.
A contratação revela-se, sob o enfoque da eficiência administrativa, uma medida estratégica para a racionalização de procedimentos e a mitigação de anomalias cadastrais, ampliando a proficiência da Administração no gerenciamento de ativos territoriais. O dimensionamento dos quantitativos, o rigor das especificações técnicas e a metodologia executiva proposta guardam estrita proporcionalidade com a necessidade pública identificada, inexistindo óbices de natureza técnica, operacional ou jurídica que maculem a deflagração do certame.
Ademais, a solução pretendida detém o condão de impulsionar a governança digital e o suporte à tomada de decisão estratégica, fortalecendo as ações de fiscalização municipal. Por conseguinte, com fundamento no acervo probatório e técnico deste ETP, declara-se a total viabilidade da contratação de empresa especializada, medida esta que se impõe para o atendimento eficaz das metas institucionais da Administração Pública Municipal, sob a égide dos princípios da legalidade, planejamento e economicidade previstos no regime jurídico vigente.

16 DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA:

As Dotações Orçamentárias destinadas ao pagamento do objeto licitado estão previstas e indicadas sob o número:

Redução: 91
Ação: 2014	MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DE FINANÇAS
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAL JURUDICA
Fonte de Recurso: 1.500.0000000 RECURSOS ORDINÁRIOS

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

O(s) pagamento(s) pelo(s) serviço(s) do presente processo de contratação será(ão) efetuado(s) pontualmente conforme liquidação, até 10 dias corridos após a liquidação da prestação do serviço conforme a execução de cada fase.
No ato do (s) pagamento (s) a prefeitura irá efetuar a retenção do Imposto de renda, conforme preceitua a INSTRUÇÃO NORMATIVA da Receita Federal do Brasil n. 1.234 de 11 de janeiro de 2012, observando suas alterações vigentes.

18. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

A gestão do contrato será realizada por servidor e, caso seja detectada alguma irregularidade, mediante simples declaração de constatação, será de imediato rejeitado o seu recebimento e solicitadas a tomada das providências cabíveis.
Para cada item deverá ser apresentada por parte da contratada relatório de prestação de serviço para posterior recebimento e aceite do Município ou através do Setor Responsável, devendo ser apresentado de forma concomitante a apresentação da(s) Notas(s) Fiscal(ais), assim como, de toda documentação exigida no Instrumento Contratual, devendo ainda, serem cumpridos todos os procedimentos exigidos na condição de entrega do Objeto.

19. CONDIÇÕES GERAIS:

A Prefeitura e a Contratada poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado geral;
A Prefeitura reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou serviço em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto.
A contratação será formalizada mediante um contrato de prestação de serviços, de acordo com a Lei 14.133/2021, seguido da emissão Nota de Empenho de Despesa. Este tipo de contrato deve seguir rigorosamente as normas estabelecidas pela lei, garantindo transparência, eficiência e conformidade com os requisitos legais. 
Considerando o objeto e valor do contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 não será exigido garantias contratuais para assegurar a execução do contrato.
A formalização do contrato poderá ocorrer de forma simplificada, em decorrência do menor valor ou de objetos específicos a critério do setor de licitação.

20. DA GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas contidas nos art. 92, incisos I ao XX, §1º ao 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, caput, art. 151 e seguintes).
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, § 5º).
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput.).
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, § 1º).
O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, § 2º).
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 118).
O contrato será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 119).
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 120).
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121).
A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, § 1º).
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizados por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa (se o caso) para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Serão exigidos: Certidão Negativa De Débito Relativa a Créditos Tributários Federais, Certificado De Regularidade Do FGTS, Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa Estadual e Certidão Negativa Municipal, caso esses documentos já estejam vencidos quando do pagamento, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação, qualificação jurídica, fiscal econômica e trabalhista.


21. DA ENTREGA E/OU EXECUÇÃO E PRAZO PARA ENTREGA:

A prestação de serviço deverá estar de acordo com a qualidade, quantidade e periodicidade especificada no presente termo de referência, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da contratada.

22. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

O contrato que será firmado entre as partes terá vigência de 12 (Doze) meses, contados a partir da assinatura.

23. DA PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES

A contratada deverá manter sigilo em relação aos dados, informações ou documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como submeter às orientações e normas internas de segurança da informação vigentes, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.
Os profissionais envolvidos na prestação do serviço deverão tomar conhecimento dos normativos da CONTRATANTE que regulamentam os aspectos de segurança da informação e de utilização dos recursos de Tecnologia da Informação.
A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar.
As cláusulas de proteção de dados deste Termo de Referência, permanecem durante toda execução do objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas Partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.
Por ocasião da assinatura do contrato, a(s) LICITANTE(S) vencedora(s) do certame, deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, afim de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional.

24. DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pública, garantida a prévia defesa, aplicará a fornecedora as sanções previstas no Contrato e na Lei nº 14.133/2021, arts. 155 e 156.
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Contrato sujeita a licitante vencedora a multas, consoante o caput e §§ do art. 156 da Lei no 14.133/2021 e alterações posteriores, incidentes sobre o valor Adjudicado, na forma seguinte:
Quanto às obrigações de entrega e solução de quaisquer problemas com os itens adquiridos:
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento);
b) a partir do 3º (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia de atraso.
Se a adjudicatária recusar-se a assinar o Contrato injustificadamente, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades:
a) Multa de até 10% sobre o valor adjudicado;
b) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia/MT, por prazo de até 5 (cinco) anos.
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
A licitante ou adjudicatária que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com esta Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
A multa, eventualmente imposta à adjudicatária, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a adjudicatária não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa;
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração;
Se a adjudicatária não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Prefeitura Municipal de Alto Araguaia/MT;
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da citação da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Uma vez comunicada que a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia - MT efetivará a contratação, a licitante deverá comparecer em até 02 (dois) dias úteis seguintes à comunicação, para assinatura de contrato e/ou retirada da Ordem de Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
Fica entendida por manutenção, como sendo a obrigação de fornecer suporte de acordo com as especificações deste termo de referência, incluindo:
· A correção de eventuais falhas do serviço, desde originados por erro ou defeito de funcionamento deles.
· Orientação e treinamento dos servidores;
· A responsabilidade de todos os custos diretos e indiretos (deslocamento, diárias, salário, produtividade, benefícios, encargos sociais e trabalhistas), sobre implantação dos serviços será da empresa contratada, e;
· Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. (Todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Setor responsável pelo acompanhamento).
A CONTRATADA autoriza a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia - MT, a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
A ausência ou omissão da fiscalização do Setor responsável não eximirá CONTRATADA das responsabilidades previstas no instrumento contratual.

26. DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Termo de Referência poderá ser complementado ou ajustado mediante justificativa técnica, devendo primar pelos princípios da administração pública, respeitando legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Alto Araguaia-MT, em 11 de junho de 2026.




HUGO BORGES DE OLIVEIRA LEMOS
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento
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             ESTADO DE MATO GROSSO                PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA                SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS E PLANEJAMENTO     Av. Carlos Hugueney,   nº 572,   Centro  –   CEP 78.780 - 000, Alto Araguaia - MT   Telefone: +55 66 3481 1165   ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)   ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº  00 2 /202 6 /SMFP/HBOL.   1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

NÚMERO DO  PROCESSO  00 2 /202 6  

OBJETO  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM  SERVIÇOS DE GEOTECNOLOGIA, AEROFOTOGRAMETRIA E  GEOPROCESSAMENTO PARA A EXECUÇÃO DE RECADASTRAMENTO  IMOBILIÁRIO E ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO FISCAL (CIF),  MEDIANTE LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRIC O DE ALTA  PRECISÃO COM GSD (GROUND SAMPLE DISTANCE) CENTIMÉTRICO,  PROCESSAMENTO DE ORTOFOTOCARTAS DIGITAIS  GEORREFERENCIADAS E ESTRUTURAÇÃO DE SISTEMA DE  INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG/GIS) EM AMBIENTE WEB PARA  GESTÃO TERRITORIAL INTEGRADA; COMPREENDENDO, AI NDA,  SUPORTE TÉCNICO - OPERACIONAL AO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA E INCREMENTO DA INTELIGÊNCIA TRIBUTÁRIA DO  MUNICÍPIO DE ALTO ARAGUAIA/MT .  

  2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE   Fundamentação :  Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser  resolvido sob a perspectiva do interesse público, conforme o inciso I do § 1º do art. 18 da Lei nº  14.133/2021.     O Poder Executivo de Alto Araguaia  –   MT constatou a premência de aperfeiçoar os  instrumentos de governança, fiscalização e ordenamento dos registros cadastrais e do aparato  tributário local. No cenário vigente, verifica - se que os acervos de dados operam co m  discrepâncias sistêmicas e obsolescência cartográfica, fator que mitiga a fidedignidade do  inventário imobiliário e do mapeamento das atividades produtivas. A carência de insumos  geoespaciais fidedignos obstaculiza o exercício do poder de polícia adminis trativa e a  estruturação de um planejamento urbanístico assertivo. A Portaria MDR n. 3.242, de 9 de  novembro de 2022, que aprova as diretrizes para a criação, a instituição e a atualização do  Cadastro Territorial  Multifinalitário  -   CTM, nos municípios brasileiros, nos artigos 14 a 18  trazem a seguinte diretiva:   Art. 14. O valor cadastral deve ser estimado para todos os imóveis  que integram o Cadastro Territorial Multifinalitário.   Art. 15. As avaliações de imóveis devem ser baseadas, sempre que  possível, na análise de preços praticados no mercado imobiliário.   Art. 16. A avaliação de imóveis é um processo técnico baseado em  métodos capazes de estimar o valor de mercado dos imóveis.   Art. 17. O objetivo dos trabalhos de avaliação de imóveis para fins  tributários é estimar o valor de mercado, de forma a assegurar a  equidade, a isonomia, a justiça fiscal e a justiça social.   Art. 18. Os valores dos imóveis estimados para fins fiscais devem ser  atualizados, no máximo, a cada quatro anos.  

